
  

 

Judiciário, Técnico Judiciário e Auxiliar Judiciário, enquanto o Anexo III trata dos valores referentes
aos cargos em comissão. O Anexo II, por outro lado, explicita, ano a ano - de julho de 2016 a janeiro
de 2019 - o escalonamento do pagamento do reajuste previsto no Anexo I.

Dessa forma, art. 6º da Lei n. 13.317/2016 não determinou a absorção da VPI a partir da
implementação dos valores previstos no Anexo II, mas no Anexo I. Isso significa que a verba deve ser
considerada absorvida a partir do momento em que os valores constantes no Anexo I foram pagos
pela Administração Pública.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Lei n. 10.698/2003

Lei n. 13.317/2016, art. 6º

PROCESSO AgInt no REsp 1.641.326-RJ,  Rel.  Ministro Afrânio Vilela,
Segunda  Turma,  por  unanimidade,  julgado  em
11/3/2024,  DJe  15/3/2024.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL, DIREITO TRIBUTÁRIO

TEMA Ação  civil  pública.  Tributo  declarado  inconstitucional.
Pretensão  de  não  cobrança.  Natureza  tributária  da
discussão.  Ministério  Público.  Ilegitimidade  ativa.



  

DESTAQUE

A pretensão de fazer cessar a cobrança de tributo, mesmo que já anteriormente declarado
inconstitucional,  contém  discussão  de  natureza  tributária,  ensejando  a  ilegitimidade  ativa  do
Ministério  Público  para  a  ação.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Cinge-se a controvérsia sobre o acerto ou não de decisão que reconheceu a ilegitimidade
ativa do Ministério Público para ajuizar ação civil pública cuja pretensão é de obstar a cobrança de
tributos já julgados inconstitucionais pelo Órgão Especial da Corte local.

No  caso  analisado,  ainda  que  a  pretexto  de  dar  efetividade  ao  julgado  que  reconheceu  a
inconstitucionalidade do tributo, buscou-se que fosse cessada a cobrança do referido tributo, o que
revela a natureza tributária da pretensão, a ensejar a ilegitimidade ativa do Ministério Público para
a  ação.  Nesse  sentido,  o  Tema  n.  645  do  STF,  que  assim  dispõe:  O  Ministério  Público  não  possui
legitimidade  ativa  ad  causam  para,  em  ação  civil  pública,  deduzir  em  juízo  pretensão  de  natureza
tributária  em  defesa  dos  contribuintes,  que  vise  questionar  a  constitucionalidade/legalidade  de
tributo.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

PRECEDENTES QUALIFICADOS

Tema 645/STF


